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INTRODUÇÃO: Diante do avanço da pandemia do coronavírus, as medidas para conter a 

propagação do vírus foram se tornando, cada vez mais, necessárias. Medidas consideradas 

rígidas e inflexíveis tornaram-se comuns em todo o mundo, inclusive no Brasil e os decretos 

municipais que adotaram o lockdown, juntamente com o toque de recolhimento, foram objeto 

de controvérsias, dividindo opiniões, sobretudo por importarem em uma restrição à liberdade 

individual. Além disso, as medidas adotadas podem variar, uma vez que o Brasil é um Estado 

Federal, que se subdivide em unidades autônomas e com governo próprio. Com isso, permite-

se à União e aos estados e municípios a tomada de medidas que julgarem necessárias para 

combater o coronavírus. Diante do exposto, o presente artigo visa analisar o limite de 

competência dos entes federados na adoção de medidas que visaram conter os casos de infecção 

pelo coronavírus que ferem direitos constitucionais. Para isso, busca-se responder a seguinte 

questão: qual o limite de competência e atuação dos entes federados na criação de normas de 

combate à COVID-19 que ferem direitos de liberdade? MATERIAL E MÉTODOS: Para 

tanto, fora utilizada como metodologia a Análise de Decisão, tendo por base a análise do 

referendo na Medida Cautelar na Ação Direta de Inconstitucionalidade 6.343, julgada pelo 

Supremo Tribunal Federal. RESULTADOS e DISCUSSÃO: Assim, deve ser observado que 

a Constituição de 1988, ao consagrar o federalismo cooperativo como forma de estado, 
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promove a descentralização do poder político do estado, atribuindo aos entes autônomos 

competências que os habilita a atuar de modo independente, em uma relação de igualdade. 

Sendo assim, preliminarmente, foi necessário estabelecer os conceitos de federalismo 

cooperativo e quais as competências comuns entre os entes, para em seguida analisar o texto da 

ADI 6.343 e cotejar a argumentação utilizada pelos Ministros acerca da matéria, para firmar o 

entendimento de que todos os entes da federação têm competência administrativa comum, 

relativa ao dever do estado de prestar assistência à saúde, para tomar decisões na tentativa de 

contenção do coronavírus.  Dessa forma, a decisão do STF que versa sobre a ADI 6.343 firmou 

o entendimento de que todos os entes da federação detêm competência administrativa comum 

na gestão da pandemia. Ou seja, no âmbito de suas competências e de território, os Estados e 

Municípios têm a opção de adotar medidas próprias de isolamento e restrições à locomoção 

intermunicipal durante o estado de emergência, mesmo que os prefeitos e governadores não 

tenham autorização do Ministério da Saúde para tal decretação ou demais providências. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS: Portanto, conclui-se que nenhum estado de calamidade ou 

período de crise pode servir de fundamento para a concentração de poder na União. A 

Constituição opera para equilibrar as tensões entre a União e os Estados membros, permitindo 

que cada estado e município consiga tomar decisões que se aproximem à realidade vivenciada 

pela população. 

PALAVRAS-CHAVE: pandemia; federalismo de cooperação; competência; Supremo 
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